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    “A Criação Teatral na Idade Escolar em versos”1




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Meus amigos e companheiros,




            Prestem muita atenção!




            Vocês conhecem o Vygotsky?




            Bem que duvidei que não!




            Bielorrusso afamado,




            No mundo da educação!




            Psicólogo e muito mais,




            Também adorava a arte!




            Muito cedo faleceu,




            Esse grande baluarte!




            Sua obra foi um marco,




            Deixado por toda parte!




            O Luria e o Leontiev,




            Fizeram uma manobra!




            Arregaçaram as mangas,




            Onde cada um se desdobra!




            Aprofundaram o estudo,




            Continuaram com a obra!




            Ana Smolka apresenta,




            Zoia Prestes é quem traduz!




            Esse ensaio psicológico,




            Que a muitos vem trazer luz!




            Falar um pouco desse livro,




            A isso eu me propus!


          



          	

            Drama baseado na ação,




            Feito em primeira instância!




            Se relaciona com sua vivência,




            Desde a mais tenra infância!




            Seu meio é contribuinte,




            E de total relevância!




            Na forma do drama concretiza,




            Com clareza e precisão!




            A completude do círculo,




            Que finda com a imaginação!




            É o impulso do agir,




            Que se encarna na ação!




            Outro ponto que agrega,




            E que é muito relevante!




            Aproximando a criança,




            Do jeito dramatizante!




            É sua relação com a brincadeira,




            Divertida e interessante!




            Com a criação infantil,




            O drama está associado!




            E o brincar da criança,




            Diretamente relacionado!




            Sincretismo aqui presente,




            Tudo muito improvisado!


          



          	

            Na escola alguns cuidados,




            São necessários em perceber!




            Vaidade e falsidade,




            Dizem que se pode ver!




            Se criança é mal orientada,




            Isso pode aparecer!




            Mas nada que o orientador,




            Não possa assim resolver!




            Uma conversa ao pé de orelha,




            Seria ótimo ter!




            Tudo fica resolvido,




            Nada ruim vai suceder!




            No teatro do adulto,




            Não é muito conveniente!




            Não fará muito sentido, Será pouco convincente!




            Pode fazer desistir,




            Ou robotizar o ser crescente!




            Composição da criança,




            É muito mais atraente!




            Criada por ela própria,




            Num momento diferente!




            Ajuda a compreender,




            O funcionamento da mente!


          

        




        

          	

            Publicado nos anos trinta,




            Lá do século passado!




            Baseado em palestras,




            Desse cabra arretado!




            Ele enfoca e analisa,




            O pensamento introjetado!




            Só no homem que acontece,




            Essa tal imaginação!




            É uma coisa específica,




            Lá na sua formação!




            Explicada por Vygotsky,




            Para nossa compreensão!




            De Imaginação e Criação




            Na Infância, eu vou falar!




            De um capítulo específico,




            Em que vou me aportar!




            Sobre a Criação Teatral,




            Na Idade Escolar!


          



          	

            Adquirir um sentido,




            Na construção dessa imagem!




            Como parte de um todo,




            Cansaço é pura bobagem!




            Cada um faz um pouquinho,




            Palco, roupa e maquiagem!




            A apresentação finaliza,




            Mostrando esse personagem!




            Criação de várias etapas,




            Uma verdadeira montagem!




            A expressão se completa,




            E é parte da aprendizagem!




            O brincar dramatizando,




            Faz junção de atribuições!




            E na mesma atividade,




            Desempenha várias funções!




            Artista, técnico, ator,




            Autor de muitas emoções!


          



          	

            Tanto faz o que se fez,




            O fazer que é importante!




            O processo valorizado,




            Dessa criança brincante!




            A fronteira do faz-de-conta,




            É mais fina que um barbante!




            O valor de um espetáculo,




            Pela criança criado!




            Não está lá no produto,




            Nem no detalhe mostrado!




            Mas o processo como um todo,




            É o que deve ser avaliado!




            Esses versos eu dedico,




            Para toda e qualquer criança!




            E profissionais do ensino,




            Que vivem com esperança!




            De uma educação libertadora,




            Livre da (des)governança!


          

        


      

    




    




    

      

        1 Criação deste pesquisador a partir do capítulo “A Criação Teatral na Idade Escolar”, do livro Imaginação e Criação na Infância, de Vygotsky, um dos inspiradores dessa obra.


      


    


  




  

    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    1.1 DOS PALCOS DA VIDA AOS PALCOS DA ESCOLA: A RELAÇÃO ENTRE PESQUISADOR E O SEU OBJETO DE PESQUISA. A RELAÇÃO ENTRE AUTOR E SUA OBRA.




    Este autor é natural de São Gabriel, no Rio Grande do Sul e reside no Mato Grosso desde 1993, sendo Bacharel em Ciências Contábeis, Licenciado em Geografia pela UFMT, Especialista em Psicopedagogia pela UNIRONDON e Professor Efetivo da Rede Municipal de Ensino de Primavera do Leste. Concluiu o Mestrado em Educação pela UFMT em 2021, cuja pesquisa deu origem a essa obra.




    Em 2015 concluiu também a Licenciatura em Teatro pela Universidade de Brasília (UnB), através da Universidade Aberta do Brasil (UAB), em Primavera do Leste-MT, sendo seu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) relacionado com a iniciação da linguagem teatral nas crianças da Educação Infantil, em quem já percebia um grande potencial de apropriação de conhecimento por meio dessas práticas. Tendo como grande paixão o Teatro, esse curso possibilitou sistematizar e aperfeiçoar todo o trabalho que desenvolvia com os estudantes desde 2007, através do Projeto Teatro na Escola, na Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida, em Primavera do Leste - MT.




    Descobriu que o Teatro, além de todo seu valor, que dispensa comentários, também pode contribuir como uma potente ferramenta associada à Educação. Nenhuma sendo subalterna ou complementar a outra, mas ambas se abraçando e, juntas, promovendo realizações indescritíveis para o crescimento humano, individual e socialmente.




    Entre 2007 e 2016 coordenou o Grupo de Teatro Talentos, no qual integravam participantes da Educação Infantil ao Ensino Médio. Com mais de cem estudantes envolvidos, que frequentavam aulas semanais nos períodos de contraturno de estudos, o grupo incentivou o fazer teatral para a comunidade escolar local, apresentando o Teatro e as possibilidades que este traz de crescimento e desenvolvimento humano. A performance dos estudantes era acompanhada sem compromissos ou cobranças, mas apresentava bons resultados, mesmo que isso não fosse o mais importante, mas sim o processo como um todo. O grupo participou de dezenas de festivais locais e estaduais, inclusive recebendo centenas de prêmios por seus espetáculos e atuações individuais.




    Os muitos anos desenvolvendo atividades como coordenador pedagógico e diretor escolar, também propiciaram a aproximação e o acompanhamento do trabalho desenvolvido com os estudantes dos anos iniciais, percebendo a importância de uma formação qualificada dos profissionais atuantes nesse primeiro ciclo. Ademais, o trabalho paralelo desenvolvido junto aos pequenos no Teatro, fez aflorar algumas observações referentes à possibilidade de unir o fazer teatral ao alfabetizar, de um modo que pudesse ser, ao mesmo tempo prazeroso, significativo e que proporcionasse crescimento humano ao estudante e ao professor.




    Estudando e aplicando os jogos teatrais desde 2012, nos encontros do grupo de teatro e percebendo o quanto essa dinâmica atrai e agrega aos seus participantes, de todas as idades, este pesquisador imaginou a possibilidade de levar essa potência para o processo de ensino e aprendizagem na alfabetização.




    Por meio da participação em um curso sobre Alfabetização como Processo Discursivo, promovido pela Secretaria Municipal de Educação de Primavera do Leste em parceria com a Universidade Federal de Mato Grosso e a Profª Dr.ª Bárbara Cortella Pereira, em 2019, houve o entendimento de que a inclusão dos jogos teatrais nos processos de ensino dos alfabetizandos poderia ocorrer de forma ainda mais integradora junto a essa perspectiva, dado seu caráter voltado a interação, mediação, dialogismo, produção de sentidos, protagonismo da criança, entre outros.




    Toda essa prática vivenciada e o pensamento de poder contribuir ainda muito mais com a Educação, principalmente com a formação nos anos iniciais do Ensino Fundamental, faz crer em auxiliar na construção de um trabalho que pudesse contribuir com os professores no sentido de bem interpretarem e utilizarem os jogos teatrais no processo de alfabetização, abrindo as cortinas para uma interação ainda maior entre professores/as e estudantes, por meio de processos mediados pelo adulto, significativos para a criança e que agreguem crescimento humano a ambos.




    1.2 INTRODUZINDO NO SUPLÍCIO DA CRIAÇÃO




    Durante a realização do Mestrado, inspiração dessa obra, buscamos realizar uma pesquisa sobre os procedimentos pedagógicos envolvendo a utilização dos jogos teatrais no processo de alfabetização discursiva, nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Além disso, discutir a possibilidade de utilização de atividades que permitam o aproveitamento dos jogos teatrais no processo de alfabetização com estudantes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.




    O problema estava em descobrir se os jogos teatrais abrem espaço de elaboração para o ensino-aprendizado da leitura e escrita como processo discursivo (interação com a língua mediante a relação de ensino, produção de sentidos e dialogia) entre professores/as e crianças. Nosso objetivo principal foi desvendar a real possibilidade de implementação dos jogos teatrais nas atividades planejadas pelos/as professores/as alfabetizadores/as durante sua elaboração de processos de ensino e aprendizagem, verificando se eles auxiliam no fortalecimento teórico-prático dos/as alfabetizadores/as que atuam com questões relativas ao ensino-aprendizagem inicial da leitura e escrita como um processo discursivo no ciclo de alfabetização, em escolas públicas.




    Como objetivos específicos procuramos: Verificar se as atividades relacionadas a linguagem teatral com professores/as e estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, utilizando os jogos teatrais, contribuem para o processo discursivo da alfabetização; aprofundar o estudo sobre o desenvolvimento dos jogos teatrais com professores/as e estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental e sobre a perspectiva discursiva da alfabetização; colaborar com a prática pedagógica dos/as profissionais atuantes no trabalho de alfabetização mediante oficinas de jogos teatrais; planejar de forma colaborativa e desenvolver uma sequência de jogos teatrais com as crianças do ciclo de alfabetização.




    Para nossa melhor fundamentação, procuramos circunstanciar teoricamente a utilização de jogos teatrais no processo de alfabetização, para isso, realizamos estudos sobre a alfabetização no Brasil, sobre a Teoria Histórico-Cultural e a Perspectiva Discursiva na Alfabetização, além da relação entre Teatro/Educação/Jogos Teatrais e Alfabetização como Processo Discursivo.




    Nossa pesquisa estava vinculada à linha “Culturas Escolares e Linguagens” do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso e ao Projeto Trienal de Pesquisa (Agosto.2018/Agosto.2021): O processo discursivo no ensino inicial da leitura e da escrita para crianças de escolas municipais da cidade e do campo, em Mato Grosso do Grupo de Estudo e Pesquisa Linguagem Oral, Leitura e Escrita na Infância (GEPLOLEI).




    Desenvolvemos a pesquisa colaborativa, a qual, segundo Desgagné (2007), supõe a contribuição dos/as professores/as em exercício no processo de investigação de um objeto de pesquisa, este frequentemente enquadrado por um ou mais pesquisadores universitários, sendo realizada na Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida, em Primavera do Leste-MT, com a participação de professoras e estudantes de turmas de alfabetização, no primeiro semestre do ano de 2021.




    A parte prática, que envolve a formação das colaboradoras e o desenvolvimento dos jogos teatrais junto às crianças foi pensada coletivamente, o que é corroborado por Cole e Knowles (1993), que apontam que diferentes aspectos do processo são pensados de forma conjunta, como a preparação da pesquisa, a coleta de informações, a análise e a interpretação dos dados, o relato e o uso das descobertas de pesquisa.




    Em Vergara (1998) compreendemos que a pesquisa colaborativa é caracterizada também pela interferência do pesquisador junto ao contexto de pesquisa, não só no que se refere ao processo investigativo, mas, também, quando o mesmo busca alterar a realidade, visto a possibilidade de inserção dos jogos teatrais nos planejamentos das professoras colaboradoras e, consequentemente, nas aulas. Pesquisador e docentes colaboradoras atuaram ativamente no processo, nenhum estudando a ação do outro, mas sendo todos, conforme a visão de Magalhães (1994), coparticipantes ativos e sujeitos no ato de construção e de transformação do conhecimento. Ocorreu no processo a compreensão das professoras colaboradoras e os ajustes de tempo e espaço em suas atividades cotidianas para a realização dos trabalhos, visto que a pesquisa colaborativa requer que todos os participantes negociem suas agendas na construção do conhecimento e reflitam durante e sobre ações diárias.




    Conforme Liberali (2010), uma proposta emancipatória de pesquisa passa pelo interesse dos pesquisadores em um trabalho colaborativo, visando compreender seus problemas e interpretá-los, juntando teoria e prática, sendo importante considerar quais projetos desenvolver e como envolver os praticantes no exercício da pesquisa, pois integrar uma metodologia de base colaborativa objetiva transformar em conjunto a situação, o participante e o pesquisador.




    Posicionando-nos como concordantes dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural e da Perspectiva Discursiva na Alfabetização, nos ancoramos em Vygotsky, Bakhtin e Smolka, principalmente, por entender que os Jogos Teatrais de Viola Spolin dialogam com questões presentes nessas correntes de pensamento. Buscamos em Mortatti e outros grandes pesquisadores, a compreensão do contexto geral sobre a história da alfabetização no Brasil.




    No primeiro Seminário Internacional sobre “História do Ensino de Leitura e Escrita” (SIHELE), na plenária final, foram apontados alguns aspectos pertinentes a problematização e caracterização de alguns princípios, como os conceitos de alfabetização:




    “Alfabetização”: termo/conceito utilizado contemporaneamente, no Brasil, para designar processo de ensino e aprendizagem que, ao longo do período histórico abordado nas pesquisas apresentadas no evento, comportou diferentes sentidos e foi designado por diferentes termos, correspondentes a diferentes conceitos, tais como: “ensino das primeiras letras”; “ensino de leitura”; “ensino simultâneo de leitura e escrita”. (MORTATTI, 2011, p. 08).




    Relata Mortatti que a utilização do termo “alfabetização” consolidou-se, no Brasil, a partir do início do século XX, associado com processos de escolarização, sendo depois utilizado tanto em sentido amplo quanto em sentido mais restrito e específico. A alfabetização de jovens e adultos também passou a ser considerada nesse período.




    A partir da última década do século XX, a alfabetização passa a ser discutida em sua relação com o letramento escolar, propondo-se a substituição daquele termo/conceito por este, ou a complementaridade entre ambos. Para Magda Soares (2003), a entrada da criança no mundo da escrita se dá por dois processos: a alfabetização, que é a aquisição do sistema convencional de escrita; e pelo letramento, que se dá quando ocorre o desenvolvimento de habilidades de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem a língua escrita. Soares (2003) complementa que “Alfabetização” é, assim, termo multifacetado, que designa fenômeno também multifacetado, envolvendo, para sua compreensão, diferentes áreas do conhecimento, suas múltiplas facetas também se relacionam, “individualmente”, com outras múltiplas facetas de outros fenômenos estudados nas diferentes áreas do conhecimento com que a alfabetização mantém relações/interfaces.




    Ainda no I SIHELE foi aprovada a definição de caráter teórico-metodológico para manutenção da utilização do termo/conceito “alfabetização”, para designar/explicar o ensino- aprendizagem inicial de leitura e escrita envolvendo crianças, jovens e adultos. Mortatti aponta o entendimento aceito para estudo da história da história da alfabetização no Brasil:




    Desde a década de 1990, pesquisadores brasileiros vinculados a diferentes instituições, programas de pós-graduação e grupos/núcleos de pesquisa vêm desenvolvendo, de forma sistemática, estudos e pesquisas acadêmico-científicos com o objetivo de compreender historicamente a alfabetização no Brasil, entendida como processo de ensino-aprendizagem inicial da leitura e da escrita, considerando suas diferentes facetas e suas complexas relações com demandas educacionais, sociais e políticas. Por meio da identificação e análise dos principais aspectos do conhecimento acumulado ao longo de aproximados 20 anos de pesquisas sobre história da alfabetização no Brasil, é possível compreender como se vem produzindo a história da história da alfabetização no Brasil, cujas características possibilitam, por sua vez, identificar e compreender o processo de constituição de um campo de conhecimento relativamente autônomo, sem prejuízo de sua característica interdisciplinar, e centrado em um “conceito brasileiro de alfabetização” (MORTATTI, 2011, p. 13).




    Para Mortatti é muito importante pensar nosso lugar no campo e no processo de “produção da história da história” da alfabetização no Brasil, buscar compreender mais sistematicamente as relações que podemos e queremos estabelecer entre o lugar e a contribuição de cada um de nós e respectivos grupos/núcleos e as demandas educacionais, sociais e políticas de nosso tempo. Mortatti comenta que precisamos encarar dois grandes desafios, sendo o primeiro de responder à pergunta “Afinal, para que serve estudar a história da alfabetização? ” E o segundo sobre a compreensão de nossa condição de sujeitos que, ao mesmo tempo em que escrevemos a história da alfabetização no Brasil, produzimos um discurso sobre essa história, por meio do qual escrevemos uma história dessa história, não mais somente como um capítulo de outras.




    Para descobrir se os jogos teatrais abrem espaço de elaboração para o ensino- aprendizado da leitura e escrita como processo discursivo entre professores/as e crianças, recorremos a Smolka para entender o conceito de “espaços de elaboração” nas relações de ensino, a qual os concebeu como cronotopos, ou seja, unidade espaço-temporal de significação e análise. A concepção de espaços de elaboração foi emergindo nas discussões pautadas nas práticas escolares, gerando questionamentos como:




    Ao conhecer e observar os meios/modos das crianças se relacionarem com a escrita no contexto da sociedade letrada, o que fazer em sala de aula? E decorrente dessa, como esse ‘fazer’ pedagógico – palavras, gestos, recursos etc. – poderia (trans)formar os modos de apropriação da forma escrita de linguagem pelas crianças, os modos de elas se constituírem leitoras/escritoras, ampliando e mobilizando seus modos de participação na cultura, na história? (CARDOSO, 2019, p. 354)




    Smolka reconhece arenas de luta e vê na escola espaços de elaboração histórica da consciência, sendo que a forma escrita de linguagem é apontada como meio/modo de criação e (trans)formação de elaboração da consciência coletiva e individual e percebe que novos ‘espaços de elaboração’ se (re)configuram em cronotextopos, que seriam textos inseridos/imersos no espaço/tempo, que se expandem numa trama interdiscursiva e se adensam em núcleos de significação.




    A inserção de propostas novas que possam transformar ou potencializar meios/modos de alfabetizar, como os jogos teatrais, pode ser considerada, pois, conforme Smolka, é relevante repensar os espaços de elaboração nas relações de ensino e o gesto – histórico e cultural – de alfabetizar.




    Importante entender que essa possível utilização dos jogos teatrais nos processos de alfabetização discursiva seja carregada de significação e que os envolvidos (professor/a e estudante) sintam-se afetados nas suas práticas:




    Não se pode, portanto, compreender esse processo de formação do funcionamento mental pelas relações sociais a não ser que se considere a produção simultânea de signos e sentidos, relacionada à constituição de sujeitos, na dinâmica dessas (inter-) relações. Como sujeitos, os indivíduos são afetados, de diferentes modos, pelas muitas formas de produção nas quais eles participam, também de diferentes maneiras. Ou seja, os sujeitos são profundamente afetados por signos e sentidos produzidos nas (e na história das) relações com os outros. (SMOLKA, 2000, p. 31)




    Ao serem afetados, podem apropriar-se (tornar próprio) das possibilidades emergentes dos processos desenvolvidos. Entendendo-se apropriação, segundo Smolka, como:




    Do nosso ponto de vista, a apropriação está relacionada a diferentes modos de participação nas práticas sociais, diferentes possibilidades de produção de sentido. Pode acontecer independentemente do julgamento de uma pessoa autorizada que irá atribuir um certo valor a um certo processo, qualificando-o como apropriado, adequado, pertinente, ou não. Portanto, entre o “próprio” (seu mesmo) e o “pertinente” (adequado ao outro) parece haver uma tensão que faz da apropriação uma categoria essencialmente relacional (SMOLKA, 2000, p. 33).




    No entanto essa apropriação precisa passar por um olhar atento quanto aos sinais demonstrados quando das (re)ações e interações desenvolvidas, pois cada participante de um jogo teatral traz consigo seu repertório cultural, impregnado historicamente por seu meio e pelos interlocutores de sua convivência. Esse olhar precisa identificar, ou aceitar, as não coincidências surgidas. Smolka nos dá pistas de como trabalhar (com) essa não-coincidência, a partir de Vygotsky:




    Vygotsky frequentemente apontava para não-coincidências: lógica e sintaxe não coincidem; sujeito e predicado não coincidem; o pensamento não coincide com o aspecto fásico da palavra, nem com o semiótico; o significado não é igual a/não coincide com a palavra; a palavra não coincide com a coisa, não coincide com a ação... Bakhtin, por sua vez, enfatizava que a multiplicidade de significações é o que faz de uma palavra uma palavra. E isso – a não-coincidência e a multiplicidade de significações – parece estar no âmago da questão em nosso esforço de compreender e relacionar ação humana, linguagem, conhecimento e produção de sentido, e em nossa tentativa de conceituar e teorizar sobre a apropriação das práticas sociais. Essas não- coincidências e essa multiplicidade de significações levam-nos a indagar, por exemplo, a própria lógica que sustenta nossa abordagem (perspectiva epistemológica) e as análises que fazemos dos sujeitos e das situações quando falamos de apropriação (perspectiva teórica, empírica, política, pedagógica). (SMOLKA, 2000, p. 36).




    Corais (2018) nos explica que Bakhtin e Vygotsky convergem na concepção do discurso interior com o qual a consciência opera, sendo determinado por relações sociais e histórico- culturais do sujeito:




    Em Bakhtin, discurso interior e sua relação com a formação da consciência remete à ideologia porque a compreensão de todos os fenômenos ideológicos (um quadro, uma peça musical, um ritual ou um comportamento humano) não pode operar sem a participação do discurso interior. Em toda enunciação renova-se a síntese dialética entre o psíquico e o ideológico, entre mundo interior e mundo exterior. [...] cada palavra se apresenta como uma arena em miniatura onde se entrecruzam e lutam os valores sociais de orientação contraditória. A palavra revela-se, no momento de sua expressão, como produto da interação viva das forças sociais (BAKHTIN, 1997b, p. 66). Assim como para Vigotski (2007b) a fala não é a expressão do pensamento consumado porque este se realiza na palavra, para Bakhtin (1997b) o conteúdo a exprimir (discurso interior) e sua objetivação externa (enunciação/discurso) são criados a partir das interações sociais. O centro organizador de toda enunciação situa- se no exterior. “Não é a atividade mental que organiza a expressão, mas ao contrário, é a expressão que organiza a atividade mental, que a modela e determina sua orientação” (BAKHTIN, 1997b, p. 112).




    A autora observa o caráter eminentemente histórico-social da proposta de alfabetização de Smolka (sociogênese) quando estabelece um contraponto importante ao trabalho de Ferreiro (psicogênese), predominante à época, que analisava o fenômeno da alfabetização do ponto de vista individual, dos processos cognitivos e hipóteses criadas pelo sujeito que aprende. Para Corais, Smolka revela que era preciso olhar para dentro da sala de aula para compreender os processos de ensinar e aprender a linguagem escrita, para compreender porque tantas crianças eram consideradas “incapazes de aprender”, como se o problema estivesse na criança. E complementa com Freire:




    A proposta discursiva de Smolka nos remete a Paulo Freire porque há nas proposições dos dois autores um mesmo princípio: o que sustenta a metodologia de alfabetização é uma concepção político-filosófica sobre a relação do sujeito com a linguagem, sobre a relação da aprendizagem da escrita com a compreensão crítica do mundo em que se vive. Diz Freire: Pensávamos numa alfabetização direta e realmente ligada à democratização da cultura, que fosse uma introdução a esta democratização. [...] pensávamos numa alfabetização que fosse em si um ato de criação, capaz de desencadear outros atos criadores. Numa alfabetização em que o homem, porque não fosse seu paciente, seu objeto, desenvolvesse a impaciência, a vivacidade, característica dos estados de procura, de invenção e reivindicação (FREIRE, 1983, p. 104). Não é diferente com a alfabetização da criança, adulto de amanhã, que deve apreender a linguagem escrita com vivacidade, com a curiosidade característica dos estados de procura, que encontra outros sentidos se a sua palavra pode ser dita e é ponto de partida e chegada para seu aprendizado (CORAIS, 2018, p. 118).




    Os jogos teatrais são, por natureza, socialmente desenvolvidos e com a participação efetiva de uma pessoa mais experiente, que já conheça a dinâmica dos jogos, sendo esta uma espécie de mediador. Também requerem o aceite de participação por todos. Essa junção de atores (professor/a e estudantes) desencadeia com o jogo teatral uma interação por meio de uma situação imaginária, constituindo-se em uma prática social com possibilidades infindas, as quais possibilitam a produção de sentidos:




    Onde se ancoram, então, as possibilidades de compreensão, de interpretação, de conhecimento, de sentido? Nas práticas sociais, como lugar das relações interpessoais que vão acontecendo, vão se legitimando e se instituindo; e na história dessas relações, tornada possível pela dimensão discursiva dessas práticas. Não há sentido pré- definido, não há teleologia. Há múltiplas determinações que vão produzindo sentidos também múltiplos... A produção é inescapavelmente conjunta, a resultante nem sempre controlada... A significação, enquanto produção de signos e sentidos, é (resultante de) um trabalho coletivo em aberto, que implica ao mesmo tempo, acordo mútuo, estabilização e diferença (inter-in-compreensão constitutiva...). As características do signo e da trama se (con)fundem. (FERREIRA, AMORIM, SILVA & CARVALHO, 2004, p. 58)




    Em Bakhtin buscamos no enunciado, que pode ser falado ou escrito, o ato de comunicação social, o qual é a unidade real do discurso. Neste processo, assim como nos jogos teatrais, existe interatividade entre envolvidos. A pessoa que recebe a comunicação (receptor) não é um ser passivo e, ao ouvir e compreender um enunciado adota para consigo uma atitude responsiva, ou seja, pode concordar ou não, completar, discutir, ampliar, direcionar, enfim, atuar de forma ativa no ato enunciativo, mesmo que seja tardiamente. O mediador de um jogo teatral não deseja uma reação passiva, mas um retorno, uma vez que sua instrução age no sentido de provocar uma resposta. Bakhtin refere que esta atitude é a principal característica do enunciado. Salienta também, que o enunciado é único, não pode ser repetido (apenas citado), já que advém de discursos proferidos no exato momento da interação social:




    De fato, o ouvinte que recebe e compreende a significação (lingüística) de um discurso adota simultaneamente, para com este discurso, uma atitude responsiva ativa: ele concorda ou discorda (total ou parcialmente), completa, adapta, apronta-se para executar, etc., e esta atitude do ouvinte está em elaboração constante durante todo o processo de audição e de compreensão desde o início do discurso, às vezes já nas primeiras palavras emitidas pelo locutor. A compreensão de uma fala viva, de um enunciado vivo é sempre acompanhada de uma atitude responsiva ativa (conquanto o grau dessa atividade seja muito variável); toda compreensão é prenhe de resposta e, de uma forma ou de outra, forçosamente a produz: o ouvinte torna-se o locutor (BAKHTIN, 2003, p. 290).




    Um conceito importante a se compreender na obra de Bakhtin é o da “atitude responsiva ativa”, em que o ouvinte reage diante do enunciado de diferentes maneiras, seja concordando, discordando, adaptando complementando, negando, etc., valendo tanto para o gênero primário como para o secundário. Além disso, o próprio locutor é também considerado um respondente. Corais afirma:




    Daí o caráter dialógico da linguagem em Bakhtin. Para ele, o enunciado é um elo na cadeia da comunicação verbal. Não existe o enunciado isolado, ele sempre pressupõe, no início, o enunciado dos outros, e após seu fim, os enunciados-respostas dos outros. Suas fronteiras são determinadas pela alternância dos sujeitos falantes, desde a breve réplica, até o romance ou tratado científico (CORAIS, 2018, p. 81).




    Corais explica que os enunciados de forma isolada são individuais, porém cada esfera possui tipos relativamente estáveis que são elaborados ao longo do processo de utilização da língua, formando assim os gêneros do discurso, explicados como:




    Estes são variados e de riquezas infinitas, mas é preciso considerar a diferença essencial entre o gênero de discurso primário (simples) e o gênero secundário (complexo). O romance, o teatro ou o discurso científico, por exemplo, que constituem gêneros secundários do discurso, aparecem em ocorrências consideradas mais complexas da comunicação cultural e relativamente mais evoluídas – artística, científica, sociopolítica - em geral na forma escrita. Já os gêneros primários, diferentemente, constituem-se em circunstâncias mais espontâneas da comunicação, como os diálogos e réplicas (CORAIS, 2018, p. 80).




    As linguagens teatrais há muito integram contextos educacionais e parte de seus elementos participam direta ou indiretamente de cotidianos escolares, principalmente o gesto, o movimento e a voz, que se reportam significativamente com o tempo e com o espaço. Uma atividade lúdica qualquer pode estar carregada de linguagem teatral, independentemente da existência de todos os sistemas sígnicos, como o figurino, a iluminação, o cenário, a sonoplastia, etc. Basta um ator/aluno tornar presente um ser ausente, mediado ou não, para a magia acontecer:




    A linguagem por si só já admite várias formas em seus diversos signos (verbal, gestual, plástico, sonoro). Essas linguagens expressivas permeiam a produção teatral, compõem-na em seu objetivo de comunicar algo ao público. “A relevância dessa capacidade inerente a todo ser humano, de tornar presente um ser ausente através da representação, está na base de processos de aprendizagem da linguagem teatral [...].” (PUPO,2008, p. 45). Então, tornar presente um ser ausente é um princípio da linguagem teatral que se utiliza de diversos aspectos, mas principalmente do gesto corporal empregado (SILVA, 2016, p. 67).




    Para Spolin (2010), o jogo teatral deve ser uma atividade aceita pelo grupo, com regras e acordo grupal, divertimento, espontaneidade, entusiasmo e alegria, que segue par e passo com a experiência teatral. Possui três essências básicas, que são: O “foco”, que é a atenção dirigida e concentrada numa pessoa, objeto ou acontecimento específico dentro da realidade do palco, em que, enquadrar uma pessoa, objeto ou acontecimento no palco, é a âncora (o estático) que torna o movimento possível; a “instrução”, que se refere a um auxílio dado pelo professor- diretor ao aluno-ator durante a solução do problema, para ajudá-lo a manter o foco, sendo uma maneira de dar ao aluno esta identidade dentro do ambiente teatral, uma mensagem ao todo orgânico, um auxílio para ajudar o aluno-ator a funcionar como um todo orgânico; e a “avaliação”, que é o método de crítica através do envolvimento com o problema. Para Spolin, jogar tem um significado amplo:




    JOGAR - Alegria, divertimento, entusiasmo, confiança; intensificar o objeto; relacionar-se com os colegas jogadores; envolvimento com o Ponto de Concentração; jogar gera energia que se libera (objetivo); a expressão física de uma força vital; um termo que no teatro improvisacional pode ser usado em lugar de ensaio; “Vamos jogar! “(SPOLIN, 2010, p. 342)




    Outro conceito importante em conhecer a respeito dos Jogos Teatrais está na “fiscalização”, ou corporificação, o qual reflete diretamente no imaginário da criança, pois a leva a demonstrar seu conhecimento a respeito dos assuntos em foco, o que permitirá ao mediador interpretar até onde vai o repertório histórico e cultural da criança:




    FISICALIZAÇÃO - Mostrar e não contar; a manifestação física de uma comunicação; a expressão física de uma atitude; usar a si mesmo para colocar um objeto em movimento; dar vida ao objeto; “Fisicalize este sentimento! Fisicalize este relacionamento! Fisicalize esta máquina de fliperama, este papagaio de papel, este peixe, este objeto, este gosto etc.!”; representar é contar, fisicalizar é mostrar; uma maneira visível de fazer uma comunicação subjetiva (SPOLIN, 2010, p. 340).




    Por meio das construções processadas pelas crianças durante um jogo teatral, o/a professor/a pode perceber (ou ter pistas) aspectos que apontem para o estágio atual de apropriação histórico cultural desta, ou seja, diagnosticar o que a criança sabe, conhece, percebe, entende ou experimentou acerca do que foi focalizado no jogo.




    Para melhor compreendermos as questões em tela, dividimos esta obra em quatro partes, utilizando de metáforas dos conceitos da linguagem teatral e dos elementos essenciais de um jogo teatral, apresentados ao longo do texto. Na primeira parte buscamos apresentar um pouco sobre a história da Alfabetização no Brasil, com destaque para o quadro dos seus quatro momentos cruciais (Mortatti, 2000). Na segunda parte abordamos a Teoria Histórico-Cultural e a Perspectiva Discursiva da Alfabetização, discorremos sobre como foi o encontro deste autor com esta perspectiva, também comentamos sobre a importância do GEPLOLEI, além de apresentarmos a caracterização e a proposta de alfabetização na EMEF Nossa Senhora Aparecida. Também apresentamos as narrativas de alfabetizadoras sobre a Perspectiva Discursiva da Alfabetização. Na terceira parte abordamos a relação do Teatro com a Educação, o discurso sobre a linguagem teatral nos documentos oficiais, os jogos teatrais e sua relação com/na Alfabetização como Processo Discursivo. Na quarta parte apresentamos o desenvolvimento da pesquisa colaborativa na prática, como foi a preparação, quais jogos teatrais foram (puderam ser) desenvolvidos, o olhar das professoras colaboradoras, a reação das crianças e o ponto de vista do pesquisador.




    Importante salientarmos o contexto de pandemia em que estávamos inseridos, com a exigência de distanciamento social, isolamento, protocolos sanitários e uma rotina até então jamais vivenciada por todos. Pensada para ser desenvolvida totalmente de forma presencial, a pesquisa precisou passar por adequações, com o intuito de atender a todas as necessidades de saúde e segurança dos envolvidos. Também destacamos que, após mais de um ano e meio fora da escola, a pesquisa testemunhou encontros e reencontros entre professoras e estudantes, colegas se (re)vendo, se (re)conhecendo e todos, com grande emoção, (re)encontrando o chão da escola.


  




  

    2 NO FOYER2: UM POUCO SOBRE ALFABETIZAÇÃO E A SUA HISTÓRIA NO BRASIL




    Aqui pretendemos trazer algumas argumentações importantes sobre o processo de Alfabetização no Brasil ao longo de sua história, a partir do olhar de pesquisadores e seus apanhados, constantes em obras escolhidas por seu caráter eminentemente científico e contribuinte para o entendimento das relações entre o aprendizado e sua contextualização como um todo, mas que também não deixam de ser humanizadoras e potentemente críticas diante dos cenários políticos apresentados ao longo de nossa história.




    Tomamos como referência Maria do Rosário Longo Mortatti, a qual considera importante conhecer a história da alfabetização para compreender seus processos passados, entender seu presente e vislumbrar o que vem pela frente. Portanto, basearemos este tópico em recortes da obra intitulada “Alfabetização no Brasil: uma história de sua história” organizada por Mortatti, a qual conta com a contribuição de Magda Soares, Anne-Marie Chartie, Ana Luiza Jesus Costa, Cancionila Janzkoviski Cardoso, Cecília Maria Aldigueri Goulart, Cláudia Maria Mendes Gontijo, Cleonara Maria Schwartz, Diana Gonçalves Vidal, Eliane Peres, Estela Natalina Mantovani Bertoletti, Fernando Rodrigues de Oliveira, Francinaide de Lima Silva, Iole Maria Faviero Trindade, Isabel Cristina Alves da Silva Frade, Lázara Nanci de Barros Amâncio, Lilian Lopes Martin da Silva, Márcia Cristina de Oliveira Mello, Maria Arisnete Câmara de Morais, Norma Sandra de Almeida Ferreira e Rachel Duarte Abdala.




    Do mesmo modo, traremos apontamentos colhidos no livro “Alfabetização e seus sentidos: o que sabemos, fazemos e queremos?”, organizado por Maria do Rosário Longo Mortatti e Isabel Cristina Alves da Silva Frade, com participações selecionadas de Magda Soares, Justino Magalhães, Alceu Ravanello Ferraro, Francisca Izabel Pereira Maciel, Telma Weisz, Silvia M. Gasparian Colello, Maria Cecília de Oliveira Micotti e Cecilia Goulart. Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Smolka e outros importantes ícones da alfabetização estão citados nos comentários apresentados na sequência do capítulo.




    Pensamos que, para se chegar ao entendimento do contexto atual da alfabetização no Brasil, é preciso conhecer os caminhos percorridos até então, mesmo que nossa educação tenha sido sempre renegada a segundo, terceiro, quarto, quinto plano, conforme a convicção dos governos vigentes. Boto (2011), afirma que estudar a alfabetização sempre foi um tema e um problema na produção da pesquisa pedagógica e que compreender a cultura específica produzida no interior da escolarização significa também percorrer os modos pelos quais a escola transpõe didaticamente os conteúdos mais amplos de um acervo cultural que se constituiu historicamente nas diferentes sociedades.




    A partir do Seminário Internacional sobre “História do Ensino de Leitura e Escrita” (SIHELE), cujo o tema de sua 1ª Edição foi “A constituição do campo da história da alfabetização no Brasil”, passava a se materializar o desejo de Mortatti de organizar um livro com contribuições de pesquisadores sobre história do ensino da leitura e da escrita, em especial sobre alfabetização.




    Para falar da história da alfabetização no Brasil também é necessário falar sobre algumas das contribuições de Magda Becker Soares, a qual no ano de 1990, fundou o Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE), nesse mesmo período, participou da criação do Grupo de Trabalho (GT) “Alfabetização”, atualmente “Alfabetização, leitura e escrita”, da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), tendo coordenado esse GT entre os anos de 1993 e 1994:




    Magda Soares deixa marcas profundas na educação brasileira. Sempre engajada em seu tempo e com visão cosmopolita, vem-se incumbindo da elaboração de sínteses fundamentais e proposições pioneiras de temas e problemas educacionais, com destaque para a alfabetização e o ensino de língua portuguesa. Sua atuação profissional e sua produção intelectual vêm contribuindo decisivamente para a formação de diferentes gerações de professores e pesquisadores brasileiros (MORTATTI; OLIVEIRA, 2011, p. 33).




    Rogério Fernandes também deixa sua contribuição com uma produção intelectual na educação portuguesa, a partir dos anos de 1950 com crescente visibilidade após 1960, por levar a um debate fecundo e inovador do ponto de vista historiográfico. Segundo Mello (2011), muitas de suas publicações mantêm-se como uma referência para os estudos sobre a história da educação e da alfabetização e, além das temáticas relativas à história da educação e história das instituições escolares, Rogério Fernandes ampliou suas investigações com a análise da questão da infância e seus significados destacando o ensino da leitura, seus métodos e instrumentos didáticos, como temas importantes para investigação no percurso da História da Educação.




    Chartier, do ponto de vista francês, aponta que, da década de 1960 até hoje, fica em aberto a questão daqueles que não sabem ler, e que esta questão diz respeito a todas as disciplinas: etnólogos, sociólogos, psicólogos, linguistas, literatos, pedagogos, “didáticos”. Chartier apresenta três momentos por ela observados nesse contexto, sendo o primeiro designado ao período anterior a 1980, caracterizado pelos saberes herdados, questões novas: os limites da alfabetização; o segundo de 1980 a 1990, referindo-se à história social do letramento [literacy] na Europa: marcas (sinais), discursos, práticas e o terceiro que vai de 1990 a 2010, sobre a história da leitura e história do seu ensino.




    Para Mortatti, no Brasil, as discussões sobre alfabetização estão inevitavelmente relacionadas com os processos de escolarização das práticas sociais de leitura e escrita, conforme se intensificaram e se sistematizaram no final do século XIX:




    Assim, com o objetivo de contribuir para a produção de uma história do ensino de língua e literatura no Brasil, abordo nessa tese a história da alfabetização no Brasil, enfocando a “questão dos métodos” com ênfase na situação do estado de São Paulo, no período compreendido entre 1876 (ano da publicação da Cartilha Maternal, escrita pelo poeta português João de Deus) e 1994 (ano de encerramento da pesquisa documental). A partir da localização, recuperação, reunião, seleção, ordenação e análise da configuração textual das fontes documentais em que predominam tematizações, normatizações e concretizações relativas a determinado método e representativas da disputa pela hegemonia de um determinado projeto de alfabetização, elegi quatro momentos considerados cruciais para a compreensão desse movimento histórico. Em cada um desses momentos, encontram-se condensadas as tensões e as contradições relacionadas com as disputas entre o novo/ revolucionário e o antigo/tradicional, em torno da questão dos métodos de alfabetização; e cada um deles é marcado pela hegemonia de um novo sentido atribuído à alfabetização, com base no qual se funda uma (nova) tradição (MORTATTI, 2011, p. 85).




     Quatro momentos crucias propostos por Mortatti:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Momento crucial


          



          	

            Período


          



          	

            Características


          

        


      



      

        

          	

            Primeiro


          



          	

            1876 a 1890.


          



          	

            Disputa entre os partidários do então novo método da palavração e os dos antigos métodos sintéticos




            (alfabético, fônico, silábico).


          

        




        

          	

            Segundo


          



          	

            1890 a meados dos anos de 1920.


          



          	

            Disputa entre defensores do então novo método analítico e os dos antigos métodos sintéticos.


          

        




        

          	

            Terceiro


          



          	

            Meados dos anos de 1920 a final dos anos de 1970.


          



          	

            Disputas entre defensores dos antigos métodos de alfabetização e os dos então novos testes ABC para verificação da maturidade necessária ao aprendizado da leitura e da escrita, de que decorre a introdução dos “novos” “métodos mistos”.


          

        




        

          	

            Quarto


          



          	

            Meados de 1980 aos dias atuais.


          



          	

            Se caracteriza, inicialmente, pelas disputas entre os defensores da então nova teoria construtivista e os dos antigos testes de maturidade e antigos métodos de alfabetização, e, mais recentemente, pela introdução da nova teoria do letramento e pelas discussões sobre a reintrodução do “novo” método fônico e sobre políticas públicas de alfabetização no Brasil.


          

        


      

    




    Quadro elaborado pelo autor (2021), com base em MORTATTI (2011, p. 85).




    Para Mortatti a caracterização desses quatro momentos cruciais vem contribuindo para o entendimento de conceitos caracteristicamente brasileiros de alfabetização, aprofundando as possibilidades de problematização das questões iniciais sobre as disputas entre o “novo” e o “tradicional”, por meio do aprofundamento da reflexão sobre as relações entre continuidades e descontinuidades, rupturas e permanências na história da alfabetização no Brasil. Observa-se a tendência em substituir o atual pelo novo, quando o modelo presente não se faz eficiente, por vezes abandonando o “atual” por completo, como se o “novo” fosse a solução para tudo, ou seja, se a criança não aprende, é por culpa do método atual, logo sua troca resolve o problema. Bertoletti relata o percurso da pesquisa desenvolvida, entre 1995 e 1997, em nível de mestrado, com o objetivo de compreender o projeto de alfabetização de Lourenço Filho, por meio da análise da configuração textual de duas cartilhas produzidas por esse autor: Cartilha do povo, para ensinar a ler rapidamente, de 1928, e Upa, cavalinho!, de 1957. Bertoletti ressalta que não se trata de uma história das cartilhas, apenas como produto comercial, pedagógico ou cultural, mas de uma história da alfabetização, analisada a partir do material empregado em seu ensino, pois cartilhas constituem a “ata fundacional” da alfabetização.




    Chamou a atenção de Bertoletti o fato de que, à época em que desenvolvia a pesquisa de mestrado, a constatação de que as cartilhas de alfabetização continuavam a exercer papel “mediador” e “concretizador” de teorias e métodos da alfabetização nas salas de aula de escolas brasileiras, em dissonância com as teorias então hegemônicas de alfabetização, que combatiam esse material didático e pretendiam superar seu uso. Essa constatação se deveu, entre outros, ao fato de que Cartilha do Povo continuava a ser publicada, tendo constado, até 1995, no catálogo da editora, a Companhia Melhoramentos de São Paulo, e na lista de livros indicados no Plano Nacional do Livro Didático.




    Bertoletti conclui que, assim como os métodos, a cartilha e os outros materiais de ensino se enquadravam no caráter “relativado”, e a figura do professor tornava-se também relativamente “secundarizada”, uma vez que a motivação da aprendizagem se sobrepunha ao ensino. Como consequência dessa preterição do professor, qualquer indivíduo poderia ocupar esse lugar no ensino com a justificativa de que os objetivos seriam aumentar o número de alfabetizados, independentemente de como se daria esse processo.




    Trindade, abordando sobre a utilização de cartilhas, traz, entre outras, essa observação relativa ao uso de cartilhas:




    Dessa forma, cartilhas e métodos de alfabetização fizeram e fazem parte de uma cadeia de produção cultural para escolarizar a alfabetização e a infância. Sua intertextualidade foi/é marcada pelo discurso da modernidade, bem como pelas revisões da pós-modernidade em contextos diversos, marcadas por continuidades, descontinuidades, rupturas e deslocamentos de vários discursos. Muitas professoras que alfabetizam hoje, utilizando propostas reconhecidas como inovadoras, foram alfabetizadas por cartilhas de alfabetização e, ainda que não tenham a lembrança de tê-las usado para aprender a ler e a escrever, seu processo de alfabetização foi pautado por um determinado método de ensino da leitura e da escrita, que era utilizado pela primeira professora ou mestre-escola. Podemos dizer, ainda, que, entre o final do século XIX e os anos 60 do século XX, métodos e cartilhas eram bem vistos e desejados para resolver o problema do analfabetismo no nosso país (TRINDADE, 2011, p. 228).




    Vidal, Abdala e Costa demonstram a necessidade de entender os conceitos inerentes a “infância” e “criança”, bem como perceber que tanto o campo pedagógico quanto o psicológico auxiliaram historicamente na construção desses sentidos:




    No entanto, investigar a escolarização da infância, bem como as estratégias de alfabetização e a escola primária no Brasil, exige uma reflexão conceitual sobre os termos “infância” e “criança”, comumente empregados como sinônimos, o que oculta perspectivas analíticas profícuas. A educação da infância contempla educação infantil, mas não se restringe a ela. A educação da infância abrange, em sentido mais amplo, a educação primária e também a dimensão não escolarizada da educação das crianças. É preciso ressaltar que não é possível balizar a análise a partir da definição atual de “criança” ou “infância”; é, antes de tudo, imprescindível retomar a lógica da definição e o emprego dos termos e práticas que indicam e definem os termos com base em sua historicidade (VIDAL; ABDALA; COSTA, 2011, p. 114).




    No Mato Grosso, a pesquisadora Elisabeth Figueiredo de Sá analisa, na tese intitulada “De criança a aluno: as representações da escolarização da infância em Mato Grosso (1910- 1927)”, o currículo dos primeiros grupos escolares da região, afirmando que o ensino da leitura e da escrita foi amplamente discutido no período republicano, juntamente com temas como a erradicação do analfabetismo:




    O estudo foca a atuação de Leowigildo Mello e de Gustavo Kuhlmann na reforma educacional de 1911, no Estado do Mato Grosso. Formados pela Escola Normal Caetano de Campos, na cidade de São Paulo, os dois educadores defendiam o método analítico da palavração. O processo de ensino da leitura deveria iniciar pelo estudo das palavras. O passo seguinte seria a formação das sentenças. Para a formação das palavras e sentenças indicavam o uso dos cartões de letras. No regulamento que sucedeu essa reforma, em 1924, houve revisão do método para o ensino da leitura, alterando-se o ponto de partida. O método de alfabetização adotado continuava o analítico, mas passava à sentenciação: o processo de leitura e escrita começava pela sentença, na qual o professor ia destacando as palavras que, depois de aprendidas, eram desmembradas em sílabas (MORTATTI, 2011, p. 118).




    Amâncio e Cardoso comentam a respeito da contribuição dos “diários de classe” como fonte documental, seguindo os estudos históricos balizados pela Nova História e pela História Cultural, que trazem a possibilidade de trabalhos com novos sujeitos, novos objetos e novas fontes, ressaltando nas fontes documentais, suportes referentes à escrituração escolar como fonte privilegiada.




    Apesar de fartamente utilizados pelas escolas brasileiras e, no caso do Estado de Mato Grosso, encontrados desde o início do século XX, de acordo com Zaia (2010), a escrituração escolar, que tem recebido certa atenção nos últimos anos como documentação importante a ser analisada e preservada, como um componente significativo no estudo das instituições escolares, ainda não mereceu dos pesquisadores da educação a devida atenção à sua constituição como objeto de estudo.




    Amâncio e Cardoso consideram que o diário de classe, como fonte para o estudo da história, oferece possibilidades e perspectivas, problemas e questionamentos, como de resto outras fontes, sempre lacunares. Ressaltam que o seu uso deve ser cuidadoso, o que inclui para seu tratamento a prática do cruzamento de fontes entendendo que cada fonte desvela/registra/reflete um fragmento do real, apenas o diálogo entre elas pode garantir uma elaboração histórica mais segura.




    Frade, a partir de pesquisa em testemunhos escritos sob a forma de livros, deixa grande contribuição em seu estudo e também um questionamento importante:




    Focalizando o olhar sobre fenômenos mais amplos da cultura escrita, podemos vislumbrar, a partir dos próprios registros escolares, indícios de como a escola dialoga com outras práticas: comerciais, editoriais, tipográficas, de fabricação de móveis, instrumentos e suportes de escrita, pois o ato de ler e escrever não se faz sem materialidade. Nos registros escolares, também podemos identificar agentes, sujeitos que, dominando determinadas práticas de escrita/oralidade, dentro e fora da esfera escolar, ajudaram a configurar o que hoje conhecemos como alfabetização escolar. Afinal, que práticas traziam os sujeitos e os alunos que vieram a constituir a escola no século XIX? (FRADE, 2011, p. 195).




    Abordando os “estudos sobre a história da alfabetização e do ensino da leitura no Espírito Santo”, Gontijo e Schwartz consideram que há, nesse estado, uma produção consistente sobre a alfabetização e sobre o ensino da leitura. Entretanto, apontam que a prática da substituição do vigente (que pode não estar dando certo) pelo novo também faz parte do contexto capixaba, citando um exemplo ocorrido em 1882, no primeiro artigo veiculado no jornal A Província do Espirito-Santo, ocasião em que o redator critica a situação do ensino primário no Espírito Santo e aponta que “A escóla è um templo da moral individual e da moral social. Ella deve ser um prolongamento do affavel e interessado conselho do lar. O espirito infantil é uma borboleta inquieta; indeciso, traqüinas, desconfiado, doudo de liberdade, sente- se tão constrangido nos limites de nossa escóla quanto o condemnado no fundo da enxovia.




    Gontijo e Schwartz apontam que as atividades de soletração ou de silabação permanecem ao longo da história da alfabetização e do ensino da leitura e da escrita no Espírito Santo, referindo que, por um lado, os métodos propostos e as cartilhas utilizadas nas escolas integram diferentes concepções de leitura, como decodificação e como compreensão de significados e que, por outro lado, a escrita é pensada apenas como processo de codificação e, também, como cópia cuja finalidade é a aprendizagem das formas das letras. Nesse sentido, os métodos analítico-sintéticos agregam uma segunda dimensão (a do significado) ao ensino da leitura, mas não conseguem agregar a dimensão da expressão à escrita:




    Essas reflexões nos obrigam a pensar, considerando o ensino da leitura e da escrita nas escolas capixabas, que a alfabetização, termo utilizado somente no século XX, sempre foi compreendida como um conjunto autônomo de competências a serem aprendidas na escola. A divergência entre os defensores dessa concepção de alfabetização se restringe à melhor maneira de adquirir esse conjunto de competências: alguns defendem que as unidades mínimas da língua como ponto de partida do processo de alfabetização é a forma mais apropriada, e outros consideram que as unidades com significado devem ser o ponto de partida. Entretanto, ambas as posições se baseiam na mesma concepção de alfabetização e, portanto, não abrem mão de seu caráter específico, ou seja, ensino dos aspectos fonético-fonológicos (GONTIJO; SCHWARTZ, 2011, p. 217).




    As pesquisadoras acreditam também que é importante estudar períodos ainda pouco investigados, como o período ditatorial militar, o de abertura política e, também, as mudanças que se delineiam a partir de 2003, assim como o processo de implantação da Escola Ativa no Espírito Santo, os materiais pedagógicos utilizados, dentre outros aspectos.




    Peres, a respeito da produção sobre história da alfabetização no Rio Grande do Sul, comenta que o início da pesquisa sobre a alfabetização escolar, seus métodos e materiais pedagógicos, deu-se com o estudo do Método Hudson, para o ensino da leitura. De autoria de Octaviano Hudson, foi distribuído às escolas públicas por ordem do então Ministro do Império, Leôncio de Carvalho, e utilizado em várias Províncias brasileiras, desde 1876, incluindo a do Rio Grande do Sul:




    O “Método Hudson”, considerado “vantajoso e moderno”, caracterizava-se pela silabação, prevendo o estudo de sílabas isoladas, desde as consideradas mais simples até as mais complexas. Segundo Octaviano Hudson, o método de leitura por ele proposto e, posteriormente impresso em livro com o título de Método Hudson, centrava-se na repetição constante dos caracteres e dos sons. Ao todo, havia 13 lições, as quais previam uma gradação que se iniciava com a aprendizagem das letras, passando às sílabas e depois às palavras e frases. A apresentação desse livro e seu uso nos cursos noturnos masculinos de instrução primária da Biblioteca Pública Pelotense foi um aspecto abordado na dissertação de mestrado mencionada (PERES, 2011, p. 244).




    O estudo da leitura e da escrita no Rio Grande do Norte nas primeiras décadas do século XX, é uma contribuição das pesquisadoras Morais e Silva, a partir dos vestígios encontrados nos textos disponíveis enquanto suportes de leitura e de escrita e considerando suas próprias condições de produção, uma vez que esses textos circulavam em um universo diferente da atualidade. Nestor Lima é apresentado como um dos principais tradutores do pensamento inicial acerca da pedagogia da alfabetização, da leitura e da escrita, tendo sido diretor do Departamento de Educação de 1924 a 1928. Inúmeras citações a seu respeito são contextualizadas, desde as orientações a respeito da importância dos benefícios da leitura até mesmo sobre a postura e o modo de segurar a pena a ser ensinado aos alunos. Também havia uma preocupação com a iluminação e salubridade da sala de aula, assim como de um mobiliário específico para as crianças. As autoras descrevem que os educadores defendiam o uso da chamada “caligrafia muscular”, em contraposição à “caligrafia vertical”, em que a primeira enfatizava o movimento e a velocidade do processo de escrever, e não à força e à forma, como na segunda. Moraes e Silva afirmam que as práticas de leitura e escrita são produções culturais que agregam as características e as formas de fazer da época nas quais estão circunscritas.




    Goulart (2011) problematiza sobre os crescentes estudos sobre a história do ensino da leitura e da escrita, que vêm se mostrando relevantes para a compreensão de fatores que determinaram diferenças nas definições de modos de alfabetizar em propostas originadas em estados e cidades brasileiras, e para o conhecimento dos contextos de elaboração de cartilhas e caminhos metodológicos postulados. Goulart aponta que a estrutura de educação municipal de Niterói se iniciou tardia e precariamente em 1959. De modo rudimentar, em espaços improvisados variados, cedidos pela comunidade, como igrejas, clubes, entre outros, as “salas de aula” se formaram sem que houvesse preocupação com a figura do professor e sua profissionalização.




    Goulart reporta que em 1975 a demanda por classes de alfabetização era enorme, e a ação de formação continuada priorizada pela secretaria municipal de educação de Niterói, foi o oferecimento de cursos em que, ao mesmo tempo em que se aprendia a utilização de um método, fazia-se o planejamento semanal, dia a dia. A autora descreve, conforme relatos de professoras, as turmas como muito grandes, com alunos de faixa etária que variava entre 7 e 17 anos, com professoras recém-formadas e inexperientes, as crianças eram de classes populares, a desvalorização do trabalho alfabetizador, os testes individuais de leitura ao final do ano, os sucessivos agrupamentos e reagrupamentos de alunos por nível de conhecimento, ao longo dos anos letivos, crianças de 3ª e 4ª séries que não liam nem escreviam.




    Goulart aponta que o ato de escrever e ler vai muito além de aspectos motores e de codificação e decodificação, requisitando intensa atividade cognitiva, desde que as crianças são pequenas, intrinsecamente relacionada à atividade social, pois se necessita conjugar o que dizer ao como fazê-lo. Argumenta que aprender a escrever envolve conhecer o princípio alfabético da língua no interior de complexa trama de outros conhecimentos envolvida na produção de linguagem com valor social. Para Goulart, as atividades de ensinar e de aprender são lugares de tensão, de regularidades e irregularidades, de estabilidades e instabilidades, espaços de construção e transformação do conhecimento em que muitos aspectos importantes dos processos, tradicionalmente considerados marginais, podem ser considerados constituintes dos sentidos do discurso escrito:




    A elaboração de métodos de alfabetização se pauta desde os primórdios pela compreensão que seus autores têm das unidades da língua, ora predominando um ponto de partida/uma unidade da língua (letra, sílaba, palavra, fonema), ora outra. Reduzir o ensino da escrita a tais unidades, de forma descontextualizada, é trabalhar para manter os altos índices de alfabetismo funcional. A Linguística disponibiliza aos professores um corpo de conhecimentos que permite que eles conheçam as unidades da língua, as estruturas, as relações particulares entre a oralidade e a escrita. O modo como os professores trabalham com seus alunos está relacionado a esses conhecimentos e a muitos outros ligados à existência social, política e histórica da escrita na sociedade, através dos suportes e materiais que se produzem incessantemente e dos valores que possuem em diferentes segmentos sociais. As práticas pedagógicas precisam considerar as experiências e as não-experiências que os sujeitos possuem nas relações com a cultura escrita na vida social para alfabetizar (GOULART, 2011, p. 296).




    Com base na obra “Alfabetização e seus sentidos: o que sabemos, fazemos e queremos?”, organizado por Maria do Rosário Longo Mortatti e Isabel Cristina Alves da Silva Frade, seguimos abordando outros aspectos, também relacionados ao processo de alfabetização. Em seu capítulo do livro “Alfabetização: o saber, o fazer, o querer”, falando sobre métodos de alfabetização, Magda Soares apresenta três perspectivas a esse respeito, em que a primeira diz:




    Surge aqui a questão do método de alfabetização, entendido como o FAZER a alfabetização. Cada SABER preceitua o seu FAZER: um fazer fonológico, um fazer construtivista, um fazer sociocultural... Assim, diferentes SABERES buscam materializar-se em diferentes FAZERES, os quais, refletindo as divergências teóricas, são FAZERES geralmente considerados antagônicos e incompatíveis (SOARES, 2014, p. 31).




    Soares afirma que a segunda perspectiva é que o FAZER não se realiza apenas pela orientação deste ou daquele SABER, mas se constrói também nas práticas e pelas práticas, no cotidiano das salas de alfabetização. E complementa apontando a terceira perspectiva sobre o FAZER, que nos leva a pensar o lugar do pedagógico, quando buscamos os sentidos da alfabetização.




    Magalhães (2014) considera a língua um sistema complexo de signos e regras e que ensinar a língua materna é um empreendimento delicado que estabelece norma e não se circunscreve à internalidade da língua. Comentando a respeito das estatísticas que apresentam elevados índices de analfabetismo no Brasil, apesar da melhoria a frequência escolar, Magalhães denuncia que cresce a pressão sobre as autoridades escolares para circunscreverem a alfabetização a um minimum, creditando-o com um exame igualmente minimalista, mas que dê por superadas as zonas críticas da estatística de alfabetização:
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